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D E C I S Ã O
Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão deste Tribunal que reconheceu a inexigibilidade do recolhimento de taxa de ocupação e/ou foro e/ou laudêmio referente a imóvel situado em ilha costeira sede de município, quanto aos fatos geradores ocorridos a partir da vigência da EC 46/2005.

Os embargos de declaração foram rejeitados.

A recorrente sustenta violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, diante da ausência de manifestação do órgão julgador acerca das questões suscitadas. Sustenta, ainda, violação ao art. 11, § 1º, da Lei 9.868/99, ao argumento de que a medida cautelar concedida em ADI só produz efeitos a partir da data de publicação da Ata de julgamento, ficando, assim, preservadas as demarcações já realizadas e homologadas antes desta data.
Inicialmente, convém ressaltar que não se admite o recurso especial pela violação ao art. 1.022 do CPC/2015, se o Tribunal decide fundamentadamente a questão posta nos autos. Não há que se confundir a decisão contrária ao interesse da parte com a falta de prestação jurisdicional. (EDcl no AgInt no AREsp 874.797/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 09/08/2016; EDcl no AgRg no REsp 1564501/PE, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 12/08/2016)

Ademais, o reexame de fatos e provas da causa é uma providência incompatível com a via eleita em face do comando contido na Súmula 7/STJ, “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial” que impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a", quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional (Cf. STJ, AgRg no Ag 1.061.874/SP, Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe de 17/11/2008; AgRg no REsp 1.364.558/PE, Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 10/05/2013).

Com efeito, o Órgão Julgador deste Tribunal decidiu pela inexigibilidade da taxa. Nesse caso, a análise das alegações da recorrente ou a adoção de entendimento diverso implicaria o revolvimento da matéria fático-probatória, o que é insuscetível de ser realizado na via recursal excepcional. (AgRg no AREsp 30.608/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 24/09/2015)
Ante o exposto, não admito o recurso especial.

Intimem-se.

Brasília, 6 de fevereiro de 2017.
Desembargador Federal HILTON QUEIROZ
Presidente
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